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INTRODUÇÃO
No sentido de complementar o edifício organizador da 
profissão já existente, nomeadamente através da Lei 
57/2008, de 4 de Setembro (com a redacção dada pela 
Lei nº 138/2015, de 7 de Setembro) e do Código Deon-
tológico dos Psicólogos Portugueses (Regulamento nº 
246/2, de 26 de Dezembro de 2016), a Ordem dos Psi-
cólogos Portugueses (OPP) considera importante ana-
lisar algumas dimensões mais específicas da actuação 
dos profissionais da Psicologia no âmbito da prática de 
Supervisão, que merecem esclarecimentos adicionais, 
com o objectivo de promover a adopção de boas práti-
cas, consensualizadas pela comunidade psicológica e de 
auxiliar os/as psicólogos e psicólogas que actuam como 
Supervisor/es/as.

A prática profissional da Psicologia está em constante 
desenvolvimento e mudança exigindo, por isso, um in-
vestimento fundamental no desenvolvimento profissio-
nal contínuo e na formação e aprendizagem ao longo 
da vida. Neste âmbito, os processos de Supervisão têm 
uma importância crucial.

A Supervisão é um mecanismo crítico na facilitação da 
formação e do desenvolvimento contínuo dos psicólo-
gos e psicólogas, bem como do exercício profissional 
da Psicologia seguro e de qualidade. É, por isso, indis-
pensável que todos os/as psicólogos/as que se dedicam 
à investigação, formação e intervenção psicológica, nas 
suas várias vertentes (saúde e clínica, social e comuni-
tária, organizacional e trabalho, escolar e educacional, 
desporto, justiça, entre outras), disponham de infor-
mação consolidada e empiricamente validada sobre as 
competências e especificidades da Supervisão. Neste 
contexto, surgem as Linhas de Orientação para a Prática 
da Supervisão, tendo por base a dimensão aspiracional 
do Código Deontológico, bem como os preceitos da nos-
sa Lei fundadora. 

As Linhas de Orientação para a Prática de Supervi-
são resultam da sistematização de recomendações e 
de boas práticas, transversais a diferentes modelos 
teóricos, contextos e experiências profissionais dos 
psicólogos e psicólogas, numa abordagem meta-teórica 
agregadora de conhecimentos, capacidades e atitudes 
que compõem as competências de Supervisão, procu-
rando integrar todo o campo de actuação do/as psicó-
logos/as e em consonância com o Modelo Europeu de 
Competências Europsy, no qual se fundamenta o edifício 
conceptual e legal da profissão de psicólogo/a em Portu-
gal. Pretendem servir não como um documento regula-
dor, mas sim como uma base de orientação para os/as 
psicólogos e psicólogas na resolução de dilemas éticos 
e profissionais no âmbito da Supervisão, constituindo-
-se como um recurso de apoio às práticas de Super-
visão, de modo a promover a sua qualidade e eficácia, 
definidas e devidamente integradas nos vários contextos 
de intervenção.

O processo de elaboração destas Linhas de Orientação 
para a Prática da Supervisão seguiu um formato de con-
sulta de um conjunto de especialistas relevantes para a 
temática em questão e teve por base as Recomendações 
para a prática da Supervisão, elaboradas pela Comissão 
Temporária para a Supervisão e Intervisão1, publicadas 
em 2020 pela OPP.

A Comissão Temporária para a elaboração das Linhas de 
Orientação para a Prática da Supervisão2 elaborou um 
documento que, após aprovação pela Direcção da OPP, 
foi colocado em discussão pública entre a comunidade 
de profissionais. Os contributos recebidos foram  então 
integrados na medida da sua relevância e consenso.

1. Comissão Temporária para a Supervisão e Intervisão: Paulo Cunha (CP 510; Presidente); Cláudio Sousa (CP 3512); Isabel Freire Andrade (CP 
3846); Maria do Céu Taveira (CP 11947); Maria João Barros (CP 8109); Miguel Ricou (CP 6696); Tânia Zimbra de Lemos (CP 8111).

2. A Comissão Temporária para a Elaboração das Linhas de Orientação para a Prática da Supervisão foi composta por: Renata Benavente (CP 341), 
Gaspar Ferreira (11013), Mário Silva (1891); Marisa Simões Carvalho (CP 722), Miguel Ricou (CP 6696) e, Silvia Marina (CP 21524).
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1. ENQUADRAMENTO
Conceito de Supervisão 

A Supervisão é uma área especializada da actividade 
profissional dos/as Psicólogos/as, que tem como fun-
dação os seus próprios conhecimentos e competências 
e que pode ser aprendida e melhorada através de for-
mação adequada (APA, 2015). A prática da Supervisão 
ocorre nos mais diversos contextos de actuação dos/
as psicólogos/as, de forma individual ou em grupo, en-
volvendo dinâmicas de aprendizagem e exigindo garan-
tias de segurança, eficácia e qualidade de desempenho 
(CPA, 2017). 

É possível encontrar, na literatura psicológica, as mais 
diversas definições de supervisão: 

• Falender e Shafranske (2004) definem Supervisão 
como uma actividade profissional distinta, na qual 
a formação, treino e desenvolvimento de práticas 
cientificamente validadas são facilitadas por um 
processo interpessoal colaborativo que envolve 
observação, avaliação, feedback, facilitação de 
auto-avaliação e aquisição de conhecimentos e 
competências por parte do/a Supervisando/a, atra-
vés de instruções, modelamento e resolução con-
junta de problemas. Promovendo o reconhecimento 
de pontos fortes e talentos do supervisionando, o/a 
Supervisor/a encoraja a sua auto-eficácia, garantin-
do que a prática é conduzida de forma competente, 
segundo padrões éticos, prescrições legais e prá-
ticas profissionais, no sentido da promoção e pro-
tecção do bem-estar do cliente, da profissão e da 
sociedade em geral.

• Bernard e Goodyear (2009) definem Supervisão 
como uma intervenção na qual um membro mais 
experiente supervisiona o trabalho de um membro 
júnior menos experiente de uma mesma profis-
são. A relação estabelecida é avaliativa e hierár-
quica, prolonga-se no tempo e tem  o propósito de 
melhorar o funcionamento profissional do membro 
inexperiente, monitorizar a qualidade dos serviços 
prestados e garantir a qualidade do início do exer-
cício profissional.

• A British Psychological Society (BPS, 2007) reflecte 
sobre as complexidades da Supervisão descreven-
do-a como uma actividade, um processo, uma re-
lação e uma prática. A Supervisão é definida como 
um processo de "aprendizagem colaborativa, ex-
periencial e transformacional contínua", que se 
baseia na prática e conhecimento cientificamente 
validados. É uma relação "flexível" de "confiança 
mútua, respeito e integridade" que considera as ne-
cessidades de aprendizagem do/a Supervisando/a. 
Finalmente, é uma prática limitada por um contrato 
explícito, que se baseia em "modelos partilhados e 
explícitos de Supervisão" (BPS, 2007).

• A APA (2014) define Supervisão como uma prática 
profissional distintiva que utiliza uma relação co-
laborativa com componentes facilitadores e ava-
liativos, que se estende ao longo do tempo e tem 
por objectivo melhorar competências profissionais 
e práticas científicas do/a Supervisando/a, moni-
torizando a qualidade dos seus serviços, protegendo 
o público e funcionando como uma garantia para a 
entrada na profissão. De acordo com a APA (2015), 
trata-se ainda de uma prática que se distingue das 
práticas de consultoria, psicoterapia ou mentoria, 
focada na aquisição de competências e desenvolvi-
mento profissional do/a Supervisando/a, ao mesmo 
tempo priorizando o cuidado dos clientes e a protec-
ção da população.

• A Supervisão pode ainda ser definida como um pro-
cesso interactivo, que implica uma relação profis-
sional especial, no âmbito da qual o/a Supervisor/a 
fornece ao/à Supervisando/a uma direcção, envol-
vendo-o em actividades facilitadoras, mediadas 
por uma crítica construtiva, por forma a apoiar o/a 
Supervisando/a no processo de alcançar os seus 
objectivos profissionais (PBA, 2018).
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Estas diferentes definições têm em comum as ideias 
de que a) a Supervisão é um processo interactivo e 
colaborativo ancorado na evidência científica sobre 
a Supervisão e competências supervisionadas, cujos 
principais objectivos se prendem com a melhoria 
da capacidade profissional do/a Supervisando/a, 
garantindo a qualidade dos serviços prestados, a 
fim de assegurar a protecção dos clientes e da 
própria profissão; e b) o/a Supervisor/a deve possuir 
competências específicas que lhe permitam manter 
uma boa aliança de trabalho, proporcionar apoio, 
instruir, servir como modelo profissional, fazer críticas 
construtivas e auxiliar na resolução de problemas (CPA, 
2012). 

Deste modo, em termos gerais, podemos definir 
Supervisão como uma prática profissional que recorre a 
uma relação colaborativa dinâmica, na qual Supervisor/a 
e Supervisando/a partilham responsabilidades, e que 
inclui componentes facilitadores e avaliativos.

O processo de Supervisão traduz-se numa aprendizagem 
experiencial pautada pelo feedback entre Supervisor/a e 
Supervisando/a, pela reflexão e pela auto-avaliação com 
a intencionalidade de fazer melhor no futuro.

Sendo um processo influenciado por factores pessoais 
e profissionais, incluindo valores, atitudes, crenças 
e enviesamentos, a Supervisão deve ser sempre, 
à semelhança das restantes práticas psicológicas, 
ancorada nos princípios ético-deontológicos da 
profissão e nas evidências científicas mais recentes 
sobre o processo de Supervisão e as competências e 
funções que estão a ser supervisionadas.

A Supervisão distingue-se da Intervisão (mesmo quando 
em contexto de grupo), da mentoria, psicoterapia pessoal 
ou consultoria.

Evolução do Conceito de Supervisão
 
O conceito de Supervisão é quase tão antigo quanto a 
própria profissão de psicólogo/a, verificando-se que os 
modelos teóricos vigentes em determinado período de-

terminam também as características e enquadramento 
dos processos de Supervisão. O conceito desenvolveu-
-se ao longo de três períodos históricos: a) os anos 20 
do séc. XX, com fundamento na tradição psicanalítica; b) 
os anos 50-60, na altura do surgimento das escolas hu-
manística/existencial e cognitivo-comportamental; e c) a 
partir da década de 70 do séc. XX, quando a Supervisão 
começa a emergir como actividade de aprendizagem. 

Nos anos 20 do séc. XX, S. Freud é o primeiro profissio-
nal da Ciência Psicológica a reconhecer a importância do 
processo de Supervisão clínica. O Instituto de Psicaná-
lise de Berlim converte a Supervisão de casos num pro-
cesso obrigatório no treino dos psicanalistas, seguin-
do-se a essa decisão o reconhecimento da centralidade 
do processo de Supervisão pela International Psychoa-
nalytical Association (IPA), que estabelece critérios para 
o treino de psicanalistas e formaliza a Supervisão como 
requisito essencial na formação destes profissionais. A 
psicanálise vê a Supervisão como elemento-chave do 
processo contínuo de desenvolvimento profissional, fo-
cando o processo nos fenómenos intrapsíquicos e nos 
processos interpessoais e procurando o desenvolvimen-
to de insights por parte do/a Supervisando/a. Por isso, 
até aos anos 30 do séc. XX, o profissional sénior detém 
um duplo papel de Supervisor/a e terapeuta pessoal do/a 
Supervisando/a, um cenário de que foram resultando al-
gumas preocupações éticas. 

Num segundo momento, a partir dos anos 50 do séc. 
XX, a abordagem centrada na pessoa desenvolvida por 
C. Rogers vem instituir alterações na concepção clássica 
de Supervisão clínica desenvolvida pelos psicanalistas. 
O autor acreditava que a Supervisão pode ser vista como 
forma modificada de terapia em que o foco é colocado 
desenvolvimento da auto-confiança, auto-estima e cres-
cimento profissional do/a Supervisando/a. As condições 
e características principais do processo terapêutico cen-
trado na pessoa estão também presentes no processo de 
Supervisão: empatia, genuinidade, acolhimento, crença 
nas competências e motivação intrínseca para o cres-
cimento e capacidade de actualização (Bernard & Goo-
dyear, 2009).
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Com o advento das psicoterapias cognitivo-compor-
tamentais, é reforçada a ênfase no estabelecimento de 
uma relação genuína entre Supervisor/a e Supervi-
sando/a, bem como a empatia e a possibilidade de co-
laboração mútua. As sessões de Supervisão passam a 
ser estruturadas, com objectivos claros e bem definidos, 
funcionando o/a Supervisor/a como um modelo para o/a 
Supervisando/a e fazendo recurso ao diálogo socrático, 
role-playing e tarefas externas (práticas entre sessões).  

Por fim, a partir da década de 70 do séc. XX, as abor-
dagens construtivistas colocam o/a Supervisor/a no 
papel de consultor do processo de desenvolvimento do 
supervisionando, desconstruindo a importância da hie-
rarquia no processo de aprendizagem. 

Na década de 80 assiste-se a uma explosão de es-
tudos acerca da Supervisão, sugerindo que, durante o 
processo de desenvolvimento profissional, Supervisan-
do/a e Supervisor/a passam por estágios sequenciais 
e hierárquicos, que partem de uma estrutura simples e 
evoluem progressivamente para uma maior complexida-
de e integração de conhecimento e experiência. Desta 
ideia emergem modelos de Supervisão centrados na ex-
periência do/a Supervisando/a, focados nas suas com-
petências e nos objectivos da aprendizagem, propondo 
que a Supervisão deve ter como ponto de partida a aná-
lise das competências e experiências do/a Supervisan-
do/a para possibilitar uma estruturação do processo na 
direcção de determinados resultados. 

Relevância e Objectivos da Supervisão

A Supervisão é considerada uma competência-chave 
dos Psicólogos e contribui para: 

• Garantir a qualidade do processo de desenvolvi-
mento e melhoria contínua das competências pes-
soais e profissionais dos Psicólogos.

• Desenvolver a prática reflexiva, a consciência e a 
sensibilidade profissional, bem como a compreen-
são das questões e dilemas éticos da prática.

• Facilitar a construção e a consolidação, crítica e refle-
xiva, da identidade profissional.

• Manter padrões éticos e profissionais elevados de in-
tervenção e prática psicológicas.

• Garantir a qualidade da formação inicial dos Psicó-
logos/as e a segurança das actividades realizadas pe-
los Psicólogos Júnior durante o  estágio profissional de 
acesso à profissão (Ano Profissional Júnior).

• Promover a qualidade e a segurança da prestação 
de cuidados psicológicos e, dessa forma, a Saúde e o 
bem-estar dos cidadãos.

Os processos de supervisão, sendo de caráter obriga-
tório no acesso à profissão, podem também decorrer a 
qualquer momento da vida profissional e em qualquer 
contexto de intervenção da psicologia e cumprem 3 ob-
jetivos fundamentais: 

• Desenvolvimento de competências do/a Super-
visando/a, que permitirá ao/à Supervisando/a a 
reflexão sobre o conteúdo e o processo da sua in-
tervenção, bem como desenvolver aptidões teóricas 
e técnicas, estimular a análise crítica, a auto-ava-
liação e a autonomia e servindo como facilitador do 
processo de transferência do conhecimento teórico 
para a sua aplicação prática. Esta função inclui ac-
ções de suporte, orientação, formação, avaliação e 
feedback. 

• Apoio à prática e ao desenvolvimento pessoal e 
profissional, procurando apoiar, cognitiva e emocio-
nalmente, o/a Supervisando/a, de modo que sinta 
segurança e confiança na sua intervenção e desen-
volvimento de competências.

• Contribuir  para a prevenção do burnout, do trau-
ma vicariante, do “stresse secundário” ou da fadiga 
por compaixão nos/as Supervisandos/as (Knight, 
2008).
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Competências de Supervisão

Sendo consensual que os processos de Supervisão são 
fundamentais no desenvolvimento profissional dos psi-
cólogos e psicólogas, subsiste o debate acerca da com-
petência de Supervisão. 

Actualmente, podem encontrar-se na literatura modelos 
de Supervisão muito diversos, sendo que todos pare-
cem remeter para a ideia de que a competência de Su-
pervisão é uma competência distintiva, obrigando a que 
o/a Supervisor/a não apenas detenha competência 
funcional nos domínios que supervisiona, mas adquira 
e continuamente desenvolva um conjunto de compe-
tências específicas por meio da educação formal (for-
mação específica em Supervisão) e treino (experiência 
profissional), ao longo da carreira profissional (Falender, 
2004). 

Simultaneamente, embora amplamente reconhecida 
como uma prática profissional distinta, a educação for-
mal e treino específico em Supervisão têm sido negli-
genciados (CPA, 2017). A competência de Supervisão 
é, por isso, frequentemente inferida, reconhecendo-se 
uma vasta amplitude de práticas entre diferentes países, 
reflectindo diferentes fases de evolução da profissão em 
relação ao reconhecimento de competências para a Su-
pervisão (Europsy, 2015). Por exemplo, em alguns paí-
ses, receber Supervisão é um requisito a desenvolver 
ao longo da trajectória profissional (Reino Unido e Aus-
trália), enquanto noutros (como é o caso de Portugal) 
constitui um requisito de acesso à profissão. 

A competência de Supervisão é um produto de várias 
competências que, em conjunto e combinadas, determi-
nam a competência de um Psicólogo como Supervisor/a. 
De acordo com a literatura disponível (por exemplo, Ma-
triz de Competências de Falender et al. (2004), Guide-
lines on Supervision apresentadas pela APA (2014), lista 
de competências de Supervisão do Psychology Board of 
Australia (2013) e propostas do New Zealand Psycholo-
gists Board (NZPB, 2010), o/a Supervisor/a deve, pelo 
menos, demonstrar…

• Conhecimento. Conhecimentos específicos da área 
que está a ser supervisionada; das teorias e mo-
delos psicológicos, evidência científica das teorias 
e modelos e as suas aplicações para a prática; do 
processo de avaliação da eficácia da intervenção 
psicológica e dos resultados da Supervisão; conhe-
cimentos específicos da prática de Supervisão; dos 
modelos e teorias de desenvolvimento de compe-
tências; dos modelos, teorias e investigação sobre 
Supervisão;  dos aspectos legais, éticos e deontoló-
gicos da Supervisão.

• Capacidades. Capacidade de construir uma relação 
e uma aliança de supervisão, em diferentes fases 
de desenvolvimento da relação e modalidades de 
Supervisão (por exemplo, individual e grupal); de 
desempenhar diferentes papéis em simultâneo (por 
exemplo, ensinar, apoiar e avaliar os/as Supervisan-
dos/as); de oferecer feedback eficaz; de promover 
o crescimento, a reflexão e a auto-avaliação no/a 
Supervisando/a (e em si próprio); de definir limites 
e de procurar ajuda quando as necessidades do/a 
Supervisando/a estiverem fora da sua área de com-
petência; de responder adequadamente ao nível de 
competência, experiência e necessidades do/a Su-
pervisando/a; de identificar e gerir os factores pes-
soais e a auto-exposição que afectem a aliança de 
Supervisão, incluindo responder aos problemas e 
rupturas na relação de Supervisão; de pensamento 
científico e crítico, bem como de o traduzir para a 
prática e para a promoção do desenvolvimento pro-
fissional.

• Valores. Responsabilidade pelo cliente e pelo/a Su-
pervisando/a; respeito e promoção do desenvolvi-
mento, pessoal e profissional, do/a Supervisando/a; 
sensibilidade à diversidade e à diferença nas suas 
várias formas; equilíbrio entre apoiar e desafiar o/a 
Supervisando/a, entre as necessidades clínicas e 
de formação; compromisso com a aprendizagem 
ao longo da vida; modelar e facilitar práticas éticas, 
analisando os dilemas éticos com base no Código 
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Deontológico da profissão; valorização da funda-
mentação com base na evidência científica; flexi-
bilidade e abertura a experiências trazidas pelo/a 
Supervisando/a e a várias intervenções na prática 
psicológica.

• Contexto. Consciência e conhecimento da rede 
complexa de relações e contextos sociais e socio-
políticos nos quais a Supervisão se desenrola, bem 
como conhecimento do próprio sistema e expectati-
vas e responsabilidades envolvidas no processo de 
Supervisão. Estabelecer um contrato de Supervisão 
no início do processo de Supervisão. Definir limi-
tes e relações duais. Responder adequadamente a 
questões legais e éticas. Assegurar que são man-
tidos registos da Supervisão pelo/a Supervisor/a e 
Supervisando/a. 

• Formação. Realizar formação especifica em Super-
visão e actividades de desenvolvimento profissional 
contínuo. Receber Supervisão da Supervisão que 
realiza. Identificar limitações no seu conhecimento 
e competência, procurando outros sempre que ne-
cessário.

• Avaliação. Realização de formação em Supervisão 
com sucesso; evidência da capacidade para super-
visionar de forma independente (por exemplo, gra-
vação áudio ou vídeo); documentação do feedback 
aos/às Supervisandos/as e de uma experiência di-
versificada de Supervisão; auto-avaliação; avaliação 
dos resultados e impactos, individuais e grupais, da 
Supervisão; avaliar regularmente o progresso do/a 
Supervisando/a e ajustar o processo de Supervisão 
em conformidade; saber quando levar um assunto à 
Supervisão da sua prática de Supervisão.

Responsabilidades no Processo 
de Supervisão

Responsabilidade do/a Supervisor/a 

O/A Supervisor/a tem a responsabilidade ética de ac-
tualizar continuamente os seus conhecimentos e com-

petências, no respeito pelo Código Deontológico, bem 
como de proporcionar oportunidades e recursos ao/à 
Supervisando/a e de melhorar continuamente as suas 
competências como Supervisor/a por meio de mecanis-
mos formais (e.g., workshops e treino de Supervisão) ou 
informais (e.g., investigação, consulta de pares) (CPA, 
2017). 

Deve ainda assumir um conjunto de responsabilidades 
que assegurem quer os objectivos da Supervisão, quer o 
bom funcionamento do processo de Supervisão, poden-
do destacar-se os seguintes:

• Comprometer-se com o processo de Supervisão 
(garantindo disponibilidade, dedicação e competên-
cias de Supervisão); 

• Estabelecer com  um contrato de Supervisão no iní-
cio da relação de Supervisão; 

• Assumir, em conjunto com o Supervisando, a cor-
responsabilidade profissional pela prática do/a Su-
pervisando/a; 

• Assegurar que os deveres do/a Supervisando/a são 
consistentes com o seu nível de formação, compe-
tência e necessidades de aprendizagem;

 
• Garantir que o/a Supervisando/a conhece a teoria 

relevante, a literatura científica e os factores con-
textuais relacionados com a área de prática que su-
pervisiona, apoiando o/a Supervisando/a na relação 
e trabalho com profissionais de outras disciplinas, 
sempre que necessário; 

• Conhecer os clientes, ainda que a sua identidade 
não seja revelada, através dos relatos d/a Super-
visando/a e os serviços prestados pelo/a Supervi-
sando/a, de modo a poder assegurar o bem-estar e 
a segurança dos clientes e intervir sempre que for 
necessário proteger o cliente;

 
• Garantir que o/a Supervisando/a conhece um con-

junto de procedimentos necessários em situações 
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de crise e emergência; 
• Informar e assegurar que o/a Supervisando/a cum-

pre a lei, os regulamentos e as boas práticas, in-
cluindo obter o consentimento informado do cliente 
para poder partilhar informação com o/a Supervi-
sor/a, estando disponível para o/a Supervisando/a 
em situações de emergência ou indicando um/a Su-
pervisor/a qualificado;

• Reportar más práticas, violações éticas ou legais 
do/a Supervisando/a; actualizando permanente-
mente os seus conhecimentos e competências de 
Supervisão e nos domínios técnicos que supervisio-
na; 

• Manter limites profissionais, gerindo relações múl-
tiplas, não supervisionando clientes actuais ou an-
tigos  nem os seus familiares e não desenvolvendo 
relações sexuais ou de outra natureza com o/a Su-
pervisando/a que possam interferir com a objec-
tividade do/a Supervisor/a e a sua capacidade de 
proporcionar uma Supervisão eficaz; 

• Manter registos da Supervisão e os registos produ-
zidos pelo/a Supervisando/a;

• Desenvolver um sentido de meta-competência (e.g. 
atuação ética e profissional, comunicação e colabora-
ção eficaz), pessoalmente e no supervisionando (von 
Treuer & Reynolds, 2017).

Responsabilidade do/a Supervisando/a 

Independentemente do momento específico do percur-
so profissional em que a Supervisão é recebida, o/a 
Supervisando/a tem, tal como o/a Supervisor/a, a res-
ponsabilidade ética de actuar no respeito pelo Código 
Deontológico. Deve ainda assumir um conjunto de res-
ponsabilidades para com o Supervisor/a e para com o 
processo de supervisão, nomeadamente: 

• Respeitar o/a   Supervisor/a, outros Supervisandos/
as e demais colegas no seu contexto de trabalho;

• Actuar com integridade e profissionalismo, assumin-
do responsabilidade por todo o trabalho atribuído; 

• Estabelecer metas alcançáveis em colaboração e 
com o apoio do/a Supervisor/a; 

• Garantir o respeito pelos limites da relação estabe-
lecida com o/a Supervisor/a e com os clientes; 

• Demonstrar consciência e respeito pela diversidade 
(e.g., cultural, religiosa, etária, étnica, socio-econó-
mica, educacional, sexual ou de género); 

• Preparar o trabalho/sessões de Supervisão de acor-
do com o previsto no contrato de Supervisão esta-
belecido; 

• Colaborar activamente no processo, tomando a ini-
ciativa de solicitar apoio específico, se necessário; 

• Actuar no âmbito das tarefas de Supervisão acor-
dadas e áreas de competência e dentro dos prazos 
acordados;  

• Proporcionar sugestões relativas ao desenvolvi-
mento de competências, à interacção com o/a Su-
pervisor/a e interacção com os clientes; 

• Atentar aos próprios comportamentos e reacções 
por forma a construir autoconsciência e fortalecer 
as interacções; 

• Partilhar questões e preocupações relevantes com 
o/a Supervisor/a; 

• Estar disponível para receber feedback e integrar as 
recomendações do Supervisor/a; 

• Oferecer feedback ao/à Supervisor/a sobre aspec-
tos da Supervisão e percepções da qualidade da 
aliança de trabalho de Supervisão;

• Participar activamente na avaliação do trabalho de-
senvolvido (auto-avaliação); 

• Desenvolver um sentido de meta-competência (e.g. 



LINHAS DE ORIENTAÇÃO 
PARA A PRÁTICA PROFISSIONAL OPP

ORDEM DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES

PÁG. 10

atuação ética e profissional, comunicação e colabo-
ração eficaz)( von Treuer & Reynolds, 2017).

A Supervisão em Portugal 

Em Portugal e nos restantes países onde a profissão é 
regulada com base no Modelo Europeu de Competências 
Europsy, a Supervisão é uma prática recomendada ao 
longo de todo o percurso profissional dos psicólogos 
e psicólogas. 

Constitui ainda um requisito obrigatório para efeitos 
do acesso à profissão e ao Certificado Europeu em 
Psicologia, devendo todos/as os/as psicólogos/as com-
pletar um ano de prática supervisionada após término 
da sua formação académica e antes do início da prática 
profissional autónoma. Os estatutos da OPP, aprovados 
pela Lei n.º 57/2008 de 4 de Setembro, com a redacção 
dada pela Lei 138/2015 de 7 de Setembro, vieram regu-
lamentar as regras respeitantes a esta condição, preven-
do que todos os profissionais cuja formação tenha sido 
obtida em Portugal tenham obrigatoriamente de realizar 
um estágio profissional (ano profissional júnior) com a 
duração de um ano (12 meses), promovido e organiza-
do pela Ordem dos Psicólogos Portugueses e de acordo 
com um projecto de estágio submetido e acompanhado 
por um Orientador de estágio. 

No cumprimento das orientações internacionais, do Eu-
ropsy e do Código Deontológico da OPP, nomeadamente 
o (Princípio B – Competência), o Orientador deve pos-
suir competência funcional (formação e/ou experiência) 
na área de estágio que se propõe orientar. É também 
recomendado que desenvolva competências específicas 
de Supervisão, como forma de valorização do processo 
de Supervisão enquanto componente central do ano pro-
fissional júnior, bem como de homogeneização das con-
dições de acesso à profissão e da formação e avaliação 
do desempenho dos membros estagiários. Por tal, a OPP 
sugere a todos os Supervisores/as de estágio profissio-
nal a realização de uma formação, gratuitamente dispo-
nibilizada, no Certificado Europeu de Psicologia - Modelo 
de Competências.

O ano profissional júnior encontra-se regulamentado no 
Regulamento de Estágios da OPP (REOPP). No diploma, 

para além dos direitos e deveres dos Orientadores de 
Estágios (descritos no Art. 19º do REOPP), são especi-
ficadas algumas condições para a realização de Super-
visão no contexto do ano profissional júnior, nomeada-
mente, as de que o Orientador deve ser membro efectivo 
da OPP e possuir pelo menos cinco anos de prática pro-
fissional. É igualmente estipulada a necessidade de assi-
natura de um contrato de orientação de estágio, em que os 
objectivos do processo são especificados e aceites pelos 
intervenientes.   

2. LINHAS DE 
ORIENTAÇÃO PARA A 
PRÁTICA PROFISSIONAL
Tendo em conta as especificidades da prática profis-
sional em contexto de Supervisão e algumas questões 
éticas potencialmente envolvidas, sugerem-se de segui-
da um conjunto de orientações que pretendem, por um 
lado, responder a desafios e questões relevantes e, por 
outro, enunciar boas práticas neste contexto. Sendo a 
relação de Supervisão bidireccional, algumas das reco-
mendações seguintes são aplicáveis a Supervisores/as e 
Supervisandos/as. 

ORIENTAÇÃO 1. O/A Supervisor/a possui competên-
cias de Supervisão que garantem o desenvolvimento 
de competências do/a Supervisando/a e asseguram a 
qualidade dos serviços prestados ao público. 

O/A Supervisor/a está ciente dos requisitos éticos, legais 
e regulamentares da sua actividade e garante que possui 
conhecimentos, competências e capacidades actualiza-
das sobre as áreas que supervisiona, teorias e modelos 
psicológicos correspondentes, dimensões da diversidade 
individual (e.g. idade, género, identidade, etnia, cultura, 
religião, orientação sexual, deficiência, linguagem, esta-
tuto socioeconómico) e da interseccionalidade. 

Deste modo, o/a Supervisor/a não supervisiona activida-

https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/regulamento_de_esta_gios.pdf
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de para a qual não possui experiência ou formação espe-
cífica e procura atingir e manter as competências profis-
sionais e de Supervisão através de formação contínua e 
de acordo com a melhor evidência científica disponível. 
Embora as matrizes de competências de Supervisão 
presentes na literatura sejam diversas, incluem: a) com-
petências interpessoais/ de relação de Supervisão; b) 
modelos, teorias e práticas de Supervisão cientificamen-
te validados; c) competências de avaliação de resultados 
do processo de Supervisão; d) competências sociais e 
multiculturais e, e) competências na resolução de pro-
blemas éticos. Em Portugal, a OPP recomenda a todos 
os Supervisores/as a realização da formação no Certifi-
cado Europeu de Psicologia - Modelo de Competências.

Orientação 1.1. O/A Supervisor/a estabelece com o/a 
Supervisando/a uma relação continuamente promoto-
ra do respeito pela diversidade e pela inclusão.

O respeito é característica essencial na relação de Su-
pervisão. Na relação de Supervisão, Supervisor/a e Su-
pervisando/a demonstram respeito, tolerância e com-
preensão um pelo outro e seus respectivos papéis, bem 
como por todas as outras pessoas com quem se relacio-
nam nas suas actividades.  

Estando a diversidade presente dentro e fora do proces-
so de Supervisão, é importante discutir o seu impacto 
na relação e no processo de Supervisão, bem como na 
relação e intervenção do/a Supervisando/a. 

No âmbito da relação de Supervisão, Supervisor/a e 
Supervisando/a abordam as diferenças profissionais e 
pessoais de forma aberta e construtiva, considerando a 
consulta ou mediação de terceiros em caso de necessi-
dade, colaborando na definição das metas e expectativas 
para a relação de Supervisão e discutindo preferências 
por teorias e práticas, preconceitos, valores, crenças e 
características que possam ser relevantes para manter 
a objectividade necessária à relação e processo de Su-
pervisão.

O/A Supervisor/a está ciente que deve constituir um 
modelo no que diz respeito ao conhecimento, atitudes 

e competências para gerir e promover a diversidade e a 
inclusão, facilitando o desenvolvimento de competências 
culturais e de inclusão do/a Supervisando/a. 
O/A Supervisor/a funciona como modelo para a manu-
tenção de relações respeitosas e para a resolução de 
problemas neste âmbito, mantendo-se informado sobre 
a evidência científica acerca dos efeitos do preconceito e 
estereótipos, atentando a questões de desigualdade que 
possam impactar o diferencial de poder de Supervisão, 
as interacções de Supervisão e as relações com o clien-
te.

Orientação 1.2. Sempre que seja utilizada tecnologia 
na Supervisão ou se supervisionem intervenções ba-
seadas na tecnologia, o/a Supervisor/a deve ser com-
petente na utilização dessas tecnologias.

A realização de Supervisão à distância ou a utilização 
de intervenções psicológicas à distância por parte do/a 
Supervisando/a, pode colocar novos desafios ao/à Su-
pervisor/a. É da sua responsabilidade confirmar que são 
assegurados os procedimentos éticos e práticos implica-
dos na realização de intervenções psicológicas mediadas 
por tecnologias de informação e comunicação. 

ORIENTAÇÃO 2. O/A Supervisor/a assegura que o 
processo de Supervisão decorre num ambiente segu-
ro, confiável e facilitador.  

O local de Supervisão deve ser percepcionado como um 
contexto de modelamento e facilitação do enquadramen-
to ético da profissão, permitindo que os demais dilemas 
éticos possam ser analisados de acordo com o Código 
Deontológico.

O/A Supervisor/a deve realizar a Supervisão num local 
adequado e construir um ambiente seguro, facilitador da 
aprendizagem e de uma boa relação de Supervisão. O 
contrato de Supervisão deve ser adaptado em função 
de diferentes contextos de Supervisão, salvaguardar 
adaptações necessárias para momentos inesperados 
ou crises que possam interferir temporariamente com 
a Supervisão e incluir alternativas de comunicação em 
caso de imprevistos ou emergências.
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ORIENTAÇÃO 3. Supervisor/a e Supervisando/a par-
tilham responsabilidade pelo bem-estar colectivo, ac-
tuando com elevados padrões de exigência e no me-
lhor interesse do público. 

Este princípio exige que Supervisor/a e Supervisando/a 
cuidem do bem-estar e melhores interesses de indiví-
duos e grupos que beneficiam directa ou indirectamente 
dos seus serviços.

Supervisor/a e Supervisando/a demonstram conheci-
mento actualizado sobre as dimensões éticas da sua 
profissão, evidenciando conhecimentos sobre o Código 
Deontológico, as linhas de orientação profissionais, as 
recomendações para a prática e as leis gerais do país, 
assim como aquelas que intersectam temas específicos 
da prática da Psicologia. 

Supervisor/a e Supervisando/a procuram activamente 
desenvolver consciência de aspectos pessoais, atitudes 
e crenças que possam influenciar a forma como con-
duzem as suas actividades. O/A Supervisor/a tem a 
responsabilidade acrescida de constituir um modelo de 
profissionalismo no comportamento e interacções com 
clientes e outros profissionais, transmitindo e modelando 
atitudes associadas à boa prática profissional e assegu-
rando que os demais dilemas éticos são analisados de 
acordo com os princípios do Código Deontológico.

Supervisor/a e Supervisando/a comprometem-se com a 
responsabilidade social de servir o público e contribuir 
para mudanças sociais necessárias. Ambos conhecem e 
defendem o papel dos psicólogos e psicólogas na promo-
ção do bem-estar e justiça social. 

ORIENTAÇÃO 4. O/A Supervisor/a procura criar uma 
relação colaborativa que promove a comunicação 
transparente e a competência dos Supervisandos/as.

A qualidade da relação de Supervisão é essencial para 
uma Supervisão eficaz e constitui também a variável 

mais importante para a satisfação com o processo de 
Supervisão. 
A relação de Supervisão exige uma atitude de abertu-
ra, objectividade, honestidade, franqueza e prevenção de 
conflitos de interesse, onde todas as excepções possam 
ser ancoradas nos princípios do Código Deontológico. 
O/A Supervisor/a procurar estabelecer uma relação em-
pática, respeitosa e responsiva, que estimule a confiança 
do/a Supervisando/a.

O/A Supervisor/a deve apoiar o/a Supervisando/a na ex-
ploração de dificuldades e partilha de diferenças de opi-
nião, revendo regularmente o progresso e a efectividade 
da Supervisão e resolvendo as questões que possam 
surgir nesse processo de feedback.

Orientação 4.1. O/A Supervisor/a assegura a manu-
tenção dos limites da relação de Supervisão. 

O/A Supervisor/a assegura a manutenção dos limites da 
relação e toma a iniciativa de resolução de problemas 
que possam ocorrer neste âmbito, para que ambos pos-
sam identificar e resolver conflitos na relação de Su-
pervisão de forma aberta, honesta e benéfica. Se ne-
cessário, o/a Supervisor/a esclarece que o processo de 
Supervisão não corresponde a um processo clínico, de 
aconselhamento ou de psicoterapia individual e escusa-
-se de fornecer qualquer aconselhamento ou avaliação 
desta natureza ao supervisionando. 

Sempre que surja a identificação da necessidade de in-
tervir em dificuldades ou problemas de Saúde Psicoló-
gica e bem-estar pessoal do/a Supervisando/a, o/a Su-
pervisor/a deve encaminhar o/a Supervisando/a para os 
cuidados de Saúde Psicológica adequados. 

Orientação 4.2. Supervisor/a e Supervisando/a estão 
atentos a possíveis relações múltiplas que possam in-
terferir no processo de Supervisão.

Antes de iniciar uma relação de Supervisão, Supervi-
sor/a e Supervisando/a estão cientes dos limites profis-
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sionais exigidos e atentos a potenciais relações múltiplas 
que possam ser prejudiciais para um ou ambos ou inter-
firam nos objectivos do processo de Supervisão, gerindo 
papéis adicionais (por exemplo, o/a Supervisor/a deve 
evitar supervisionar, amigos próximos ou parentes) de 
forma a não comprometer a integridade da relação de 
Supervisão, nomeadamente, evitando o estabelecimen-
to de relações românticas ou sexuais, bem como todas 
as formas de exploração ou acções que prejudiquem 
Supervisor/a ou Supervisando/a (e.g., assédio, falsas 
alegações e coerção). Em função da leitura que possa 
fazer da questão das relações múltiplas, o Supervisor/a 
ou Supervisando/a podem exercer o direito de escusa, 
recusando iniciar um processo de Supervisão.

Orientação 4.3. Supervisor/a e Supervisando/a esta-
belecem uma comunicação bidireccional de avaliação 
e feedback.
 
A comunicação e o feedback devem ser processos bidi-
reccionais constantes. O feedback deve ser directo, claro 
e contingente, ancorado no comportamento e responsivo 
às reacções do/a Supervisando/a/Supervisor/a, tendo 
em conta o potencial impacto na relação de Supervisão 
e permitindo identificar problemas de desempenho e ge-
ri-los de forma adequada e atempada, proporcionando 
oportunidades de mudança, bem como avaliar os pro-
gressos de forma regular e rever conjuntamente objec-
tivos e tarefas. 

No que diz respeito à avaliação do/a Supervisando/a, o/a 
Supervisor/a deve promover uma relação de colabora-
ção e comunicação aberta e transparente, que permita 
um feedback e avaliação activos, ancorados no desen-
volvimento de competências do/a Supervisando/a, não 
descurando a co-responsabilização que assume no de-
sempenho do/a Supervisando/a junto do(s) cliente(s), 
pelo que deve estar especialmente atento às capacida-
des técnicas, teóricas, éticas e pessoais do/a Supervi-
sando/a. 

O/A Supervisor/a reconhece o valor e apoia a auto-a-
valiação reflexiva do/a Supervisando/a, incorporando-

-a no processo de avaliação de competências. É capaz 
de avaliar a utilidade e o impacto da Supervisão para 
o desenvolvimento profissional e de carreira do/a Su-
pervisando/a e dos clientes com que este actua. Esta 
avaliação deve ser contínua, realizada através das me-
todologias de realização da Supervisão ou coadjuvada, 
em momentos específicos, por técnicas auxiliares (por 
exemplo, questionários). 

As metodologias de avaliação e fornecimento de fee-
dback devem ser explícitas no contrato de Supervisão 
e podem incluir auto-relatos, gravações áudio e vídeo, 
apresentação de trabalhos, role play, etc. Quanto mais 
directo for o acesso do/a Supervisor/a ao trabalho do/a 
Supervisando/a, menores serão os enviesamentos e 
mais útil será o seu feedback. 
O/A Supervisor/a tem a responsabilidade de abordar 
directamente com o/a Supervisando/a potenciais pro-
blemas nas competências e desempenho profissionais, 
apoiando o processo de desenvolvimento profissional 
do/a Supervisando/a, mas considerando sempre a pro-
tecção do cliente e da Saúde Pública.

Cada Supervisando/a pode ter reacções diferentes face 
ao feedback e à avaliação. Como tal, os/as Superviso-
res/as devem estar sensíveis à diferença de poder na 
relação de supervisão; à diversidade; ao nível desenvol-
vimental do/a Supervisando/a; à possibilidade do/a Su-
pervisando/a sentir-se desmoralizado ou envergonhado 
em resposta ao feedback; e o timing e quantidade de 
informação que o/a Supervisando/a consegue assimilar 
num dado momento.

O/A Supervisor/a deve ser receptivo à aprendizagem 
mútua, procurando feedback do/a Supervisando/a sobre 
a qualidade da Supervisão que fornece, valorizando a 
diferença e a diversidade, preocupando-se em manter o 
equilíbrio entre o apoio e o desafio e utilizando o contex-
to de Supervisão para melhorar as suas próprias compe-
tências de Supervisão. Supervisor/a e Supervisando/a 
respeitam a contribuição de cada um para os resultados 
atingidos, partilhando crédito pelos mesmos. 
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ORIENTAÇÃO 5. Supervisor/a e Supervisando/a res-
peitam os princípios da Privacidade, Confidencialida-
de e Consentimento Informado, quer na relação com 
o(s) clientes, quer na relação de Supervisão.  

Na relação de Supervisão, Supervisor/a e Supervisan-
do/a devem primeiramente observar as normas presen-
tes no Código Deontológico, partilhando a responsabili-
dade pela privacidade e confidencialidade da informação. 

Supervisor/a e Supervisando/a definem, em conjunto, 
parâmetros claros de confidencialidade, incluindo in-
formações pessoais partilhadas durante a Supervisão e 
limitações que possam interferir com o planeamento do 
processo (objectivos, aprendizagem, avaliação) por for-
ma a prevenir danos. Simultaneamente, reconhecem que 
a partilha de informações pessoais no âmbito do pro-
cesso poderá servir o propósito de desenvolvimento de 
uma competência profissional específica ou da prática 
reflexiva. 

O/A Supervisor/a discute com o/a Supervisando/a a 
necessidade de partilha de informação relevante para o 
processo de Supervisão e assegura que todas as partes 
(e.g., clientes) são informadas de que os serviços e acti-
vidades são realizados sob Supervisão e discutidos com 
um Supervisor/a. A partilha de informação sobre clien-
tes deve implicar sempre a obtenção do consentimento 
do cliente bem como a) a ocultação da sua identidade 
ou, b) a obtenção de consentimento do cliente para que a 
sua identidade seja revelada em contexto de Supervisão.  
ORIENTAÇÃO 6. Supervisor/a e Supervisando/a esta-
belecem um Contrato de Supervisão.
 
O/A Supervisor/a deve explicitar os seus objectivos para 
a supervisão, os objectivos de aprendizagem individual, 
os papéis e responsabilidades de cada um, a descrição 
da estrutura da supervisão, as actividades de supervi-
são, a forma de avaliação do desempenho, e os limites 
da confidencialidade. Além disso, é também responsa-
bilidade dos/das Supervisores/as ajudar os/as Supervi-
sandos/as a definir e especificar as suas próprias expec-

tativas, responsabilidades, objectivos de aprendizagem e 
padrões de desempenho.
Uma das formas mais eficazes de estabelecer as expec-
tativas e responsabilidades do processo de Supervisão, 
de forma colaborativa, é através de um contrato ou acor-
do de Supervisão, realizado antes do início do processo 
de Supervisão. 

O Contrato de Supervisão pode incluir referências:

a) ao tipo de processo. A Supervisão poderá ser um 
processo em formato individual ou em grupo. Caso fun-
cione em grupo, recomenda-se que funcione com um 
número entre os 2 e os 5 elementos, podendo ser este 
número ajustado em função dos objectivos. O grupo de 
Supervisão pode ser um grupo fechado (não permitin-
do a entrada e saída de elementos ao longo do ciclo de 
Supervisão) ou aberto (permitindo a troca de elementos 
ao longo do ciclo de Supervisão). As especificidades de 
um grupo de Supervisão devem estar bem explícitas no 
contrato de Supervisão.

b) aos objectivos. Os objectivos da Supervisão serão 
a linha condutora do processo, mas também da relação 
entre o/a Supervisor/a e o/a Supervisando/a, pelo que o 
contrato de Supervisão deve clarificar o que se pretende 
atingir com o processo de Supervisão, as linhas de res-
ponsabilidade de ambos os intervenientes, a informação 
que deve ser trazida para a Supervisão entre ambas as 
partes.

c) à orientação teórica. No estabelecimento da relação 
de Supervisão devem ser partilhadas as preferências 
teóricas e práticas de parte a parte, uma vez que estas 
podem afectar o processo de supervisão. 
 
d) à metodologia da Supervisão. A escolha das técni-
cas, ou do conjunto das mesmas, é da responsabilidade 
do/a Supervisor/a, devendo estar descritas todas as que 
possam ser utilizadas ao longo do ciclo de Supervisão.

e) à duração das sessões. Propõe-se uma duração mí-
nima de uma hora e uma duração máxima de duas horas, 
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podendo este tempo ser ajustado pelo/a Supervisor/a 
em função do número de elementos de um grupo, ou 
da especificidade da situação, desde que justificada para 
benefício dos objectivos estabelecidos para o processo 
de Supervisão.

f) à periodicidade das sessões. As sessões de Supervi-
são podem ser mensais, semanais, pontuais ou obedecer 
a uma outra periodicidade acordada entre Supervisor/a 
e Supervisando/a e justificada para o benefício do pro-
cesso.

g) aos ciclos de Supervisão. Considera-se ciclo de Su-
pervisão o período ao longo do qual ambas as partes se 
comprometem a realizar Supervisão tendo em conta os 
objectivos estabelecidos no contrato. Em termos gerais 
(e sem prejuízo de excepções), recomenda-se que os 
ciclos de Supervisão não sejam inferiores a 12 sessões 
correspondendo a um mínimo de 12 horas quando se 
trata de Supervisão individual, 24 horas quando se tratar 
de Supervisão em grupo. Os ciclos de Supervisão pode-
rão ser renovados sempre que acordados entre ambas 
as partes.

h) à remuneração. As formas e valores de remuneração 
do processo de Supervisão, quando e      se aplicáveis, 
devem estar explícitas e fazerem parte do acordo entre 
as partes envolvidas.

i) à avaliação. A metodologia de avaliação das sessões, 
bem como os momentos específicos em que esta ocorra 
e os instrumentos a utilizar devem estar descritos no 
contrato de Supervisão, sempre que aplicável. Da mes-
ma forma, devem constar as competências necessárias 
para um desempenho satisfatório, assim como os proce-
dimentos que ocorrem caso os critérios de bom desem-
penho não sejam atingidos.

j) à manutenção de registos. Os registos de Supervi-
são por parte do/a Supervisando/a devem conter, sobre-
tudo, as principais conclusões da sessão de Supervisão, 
particularmente aquelas que permitam o seu desenvol-
vimento profissional ou pessoal, para além do momen-
to de Supervisão. Os registos do/a Supervisor/a devem 
conter, além das principais conclusões do momento de 
Supervisão, a data da sessão e os presentes, tratando-se 

de uma sessão em grupo. O registo pode ser feito em 
formato de acta, mantendo a assinatura dos presentes.
k) às faltas. Deve ser considerada falta qualquer ausên-
cia de uma das partes após marcação com concordância 
e confirmação da marcação pelas partes envolvidas. As 
faltas podem ser justificadas ou injustificadas.

No respeito do compromisso pelo trabalho de Supervisão 
a longo prazo, Supervisor/a e Supervisando/a revêem 
periodicamente o contrato ou acordo de Supervisão e 
registam qualquer alteração necessária. 

Sempre que uma das partes desrespeite o contrato de 
Supervisão, o processo pode ser quebrado de forma uni-
lateral (ver abaixo, rupturas na relação de Supervisão). Se 
tal acontecer, as razões devem ser discutidas entre as 
partes. Tratando-se de práticas que contrariem os prin-
cípios éticos da profissão, tal facto deve ser comunicado 
ao Conselho Jurisdicional da OPP. 

ORIENTAÇÃO 7. O/A Supervisor/a deve adequar o 
processo de Supervisão à experiência profissional 
do/a Supervisando/a.

O processo de supervisão deve ser adaptado consoante 
a experiência do/a Supervisando/a, podendo existir dife-
renças nas metodologias utilizadas durante o processo. 

Quando os/as Supervisandos/as são mais experientes, 
pode estabelecer-se uma relação que passe mais pelo 
questionamento e exploração entre colegas. Esta pos-
tura não significa que o/a Supervisor/a/a não assume 
as suas responsabilidades profissionais, mas reforça o 
seu respeito pela autonomia e competência do/a Super-
visando/a.

Quando o trabalho é levado a cabo com Supervisandos/
as em início de carreira pode ser necessária mais es-
trutura e uma postura mais directiva do/a Supervisor/a, 
mas sempre colaborativa. 

Em ambos os casos, o/a Supervisor/a deve ajudar o/a 
Supervisando/a a reconhecer a importância do autocui-
dado enquanto imperativo ético e responsabilidade pro-
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fissional. 

ORIENTAÇÃO 8. Conflitos e rupturas na relação de 
Supervisão.

Os intervenientes num processo de Supervisão devem 
ocupar diferentes papéis. Será expectável que exista 
uma relação distinta e assimétrica entre esses dois pa-
péis, podendo ocorrer discordâncias ou diferenças de 
opinião entre as partes. Recai sobre o/a Supervisor/a a 
responsabilidade maior de modelar a discordância res-
peitosa e construtiva, sugerindo alternativas.

Qualquer uma das partes pode, em qualquer momen-
to, interromper o processo de Supervisão por comum 
acordo ou de forma parcial (por exemplo, devido à perda 
de motivação de um dos intervenientes no processo, à 
negligência recorrente das indicações do/a Supervisor/a 
pelo/a Supervisando/a ou à existência de conflitos).

Sempre que se identifiquem práticas que contrariem os 
princípios éticos da profissão, o/a Supervisor/a/Super-
visando/a deve comunicá-las ao Conselho Jurisdicional 
da OPP. Independentemente de ser pedida escusa de 
determinada situação, o/a Supervisor/a que identifique 
alguma prática com prejuízo para um cliente, pode em 
defesa da profissão efectuar as diligências por si con-
sideradas necessárias para minimizar eventuais danos.

3. NOTAS FINAIS
As Linhas de Orientação para a Prática de Supervisão 
fornecem um quadro referencial para os/as psicólogos/
as que realizam actividades de Supervisão individual ou 
em grupo nos mais diversos contextos de actuação em 
Psicologia. Estas Linhas de Orientação foram desenvol-
vidas na sequência das dificuldades e constrangimen-
tos que os/as psicólogos/as e psicólogas encontram no 
exercício prático da Supervisão da profissão e têm por 
base o Código Deontológico da OPP e os guias de boas 
práticas internacionais. 

Com a consciência de que o trabalho dos/as psicólogos/
as e Psicólogas na Supervisão constituí um dos alicerces 
fundamentais da formação contínua dos profissionais 
que actuam nesta área, esperamos que estas Linhas de 
Orientação constituam um guião para que a Psicologia e 
os Psicólogos/as possam continuar a ter um contributo 
cada vez mais efectivo neste âmbito.
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